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1. Do objeto

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PIAUÍ

CAMPUS OEIRAS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90009/2024

(Processo Administrativo n°.23184.000362/2023-90)

 

Torna-se público que ,o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí
sediado na Av. Pres. Jânio Quadros, 330 - Santa Isabel, Teresina - PI, 64053-390, realizará
licitação, , na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Leipara registro de preços
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, , e demais legislaçãodo Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

contratação de empresa especializada na1.1. O objeto da presente licitação é a prestação do serviço de
prestação dos serviços de controle de vetores e pragas urbanas, assim compreendidos: desinsetização,
desinfestação e desratização, com fornecimento de toda a mão de obra e materiais necessários, em todas as áreas
internas e externas do Instituto Federal do Piauí/Campus Oeiras e campi participantes, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2.  A licitação será dividida em grupos, formados por três itens cada, conforme tabela constante do
Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu
interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem.

 



UASG 158146 Edital 22/2023

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Edital para Pregão Eletrônico - Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

2 de 22

2. Do registro de preços

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. Da participação na licitação

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do
Governo Federal (www.gov.br/compras).

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até
o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.

3.5. Para todos os itens de todos grupo a participação é exclusiva a microempresas e empresas de
pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas
e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda
não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de
pequeno porte.

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

3.7. Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
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3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou
fornecimento de bens a ela necessários;

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.7.5.aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição;

3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º
da Lei nº 14.133, de 2021.

3.8.   O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a
que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional
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com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada
inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. Da apresentação da proposta e dos documentos de habilitação

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o
disposto nos itens 8.1.1 e 8.13.1 deste Edital.

4.4.. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.4.3.não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.6.1. nos grupos exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele
item;
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4.6.2. nos grupos em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo
que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão
pública e da fase de envio de lances.

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta
e obedecerá às seguintes regras:

4.11.1.a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance
que cobrir a melhor oferta; e

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo,
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por menor preço; e

 4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do
item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de
controle externo e interno.

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. Do preenchimento da proposta

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
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5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

5.1.1.valor unitário do grupo, com preços individuais dos itens;

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1.  O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo
previsto para contratação.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos
últimos doze meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias  a contar da,
data de sua apresentação.

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a  Tribunal de Contas da União e, após o devidoresponsabilização pelo
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução
do contrato.
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6. Da abertura da sessão, classificação das propostas e formulação de lances

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item;

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as
regras estabelecidas no Edital.

  6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 2% (dois
porcento).

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após
o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
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6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até
dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de
lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”,
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior
percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos
lances sucessivos.

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances
segundo a ordem crescente de valores.

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
em primeiro lugar.

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.
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6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos,
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do
fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:
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6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.21.2.2. empresas brasileiras;

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29
de dezembro de 2009.

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.22.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo exigirá
prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e serão
observados os seguintes preços unitários máximos como critério de aceitabilidade:

6.22.1.1. Preço igual ou menor ao de referência, este da pesquisa de preços realizados pelo
órgão gerenciador;

6.22.2  Será admitida a previsão de preços diferentes:

6.22.2.1. Em razão da prestação dos serviços serem em locais diferentes.

6.22.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.22.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

6.22.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

6.22.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 3 (três) horas
, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.

6.22.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. Da fase de julgamento

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:
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7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, )caput

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade
com os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital.

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de
2022.

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.1.contiver vícios insanáveis;

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
anexos, desde que insanável.

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o , só será considerada apóscaput
diligência do pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1.que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
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7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

7.9.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação
do valor global estimado;

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará
pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como
relevante, conforme planilha anexa ao edital;

7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela
Administração, independentemente do regime de execução.

7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre
este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo
com a Lei.

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena
de não aceitação da proposta.

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos
e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES),
com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a
utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral,
contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais
adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional
aditamento posterior do contrato.

7.11.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de
dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o
licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado
na execução contratual ;

7.11.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como
referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato
convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;

7.11.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida
pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não
contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais
de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.



UASG 158146 Edital 22/2023

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Edital para Pregão Eletrônico - Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

13 de 22

7.11.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia
empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas
as condições para a justa remuneração do serviço.

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá´ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos
os custos da contratação;

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;

7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime.

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

7.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste
Edital, a proposta do licitante será recusada.

8. Da fase da habilitação

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-?nanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

8.3.  Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada
consorciado.

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por
cópia ou por .

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao
disposto na Lei nº 14.133/2021.
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8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

8.9. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser
contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de
realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.

8.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração
data e horário exclusivos,  a ser agendado pelos departamentos de administração e

  de modoplanejamento dos campi, contato no https://www.ifpi.edu.br/a-instituicao/campi
que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes.

8.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração
exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico
acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3
/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida8.10.2. 
no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, ).caput

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de NO MÍNIMO, DUAS
HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
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8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas
e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos
de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto
no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de

.setembro de 2022

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita
em relação ao licitante vencedor.

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os
licitantes.

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN
73/2022, art. 39, §4º):

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do
certame; e

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento
das propostas;

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes e?cácia para fins de
habilitação e classificação.

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.13.1.

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o
subitem anterior.

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes
ou só conhecidos após o julgamento.

9. Da ata de registro de preços

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 07 (sete)
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação
do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

1.  

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
sistema de registro de preços.

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante
vencedor, a descrição dos itens, as respectivas quantidades, preços registrados e demais
condições.

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP   e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar  a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.

10. Da formação do cadastro de reserva

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:.

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,
observada a classificação na licitação; e

10.1.2.  dos licitantes que mantiverem sua proposta original

10.2.   Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.

10.2.1 .A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado
do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

10.2..2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original.
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10.3.    A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços,
nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes  que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 
atualização na forma prevista no edital, poderá:

10.4.1.   convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço
do adjudicatário; ou

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

11. Dos recursos

11. DOS RECURSOS

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº
14.133, de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez)
minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de
intimação da ata de julgamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
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11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br.

 

12. Das infrações administrativas e sanções

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1.deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação;

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do
edital;

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração;

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação

12.1.5. fraudar a licitação

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
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12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:

12.2.1.advertência;

12.2.2. multa;

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
10 (dez) diaslicitado, recolhida no prazo máximo de  úteis, a contar da comunicação oficial.

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de a 0,5% 
 do valor do contrato licitado.15%

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa
será de  a  do valor do contrato licitado.15% 30%

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7
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e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita
no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.

13. Da impugnação do edital e do pedido de esclarecimento

13.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei
nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do
certame.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, cocl.
caoei@ifpi.edu.br.

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.



UASG 158146 Edital 22/2023

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Edital para Pregão Eletrônico - Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

21 de 22

14. Das disposições gerais

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br.

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência

14.11.1.1.Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar

14.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato

14.11.3. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços

 

 

 

Oeiras, 26 de fevereiro de 2024.
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PAULO HENRIQUE DE CARVALHO BUENO

DIRETOR GERAL

IFPI - CAMPUS OIRAS

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

RONIO RODRIGUES MIRANDA BARROS
Agente de contratação

 

 

 

 

 

 

PAULO HENRIQUE DE CARVALHO BUENO
Autoridade competente

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - modelo_contrato_servicos_sem_mo_lei_14-133_vmaio23 (1).docx (123.94 KB)
Anexo II - ETP14_2023.pdf (133.78 KB)
Anexo III - modelo_ata_registro_de_precos_lei_14-133 (1).docx (60.86 KB)
Anexo IV - TR4_2023_assinado_assinado_assinado.pdf (337.11 KB)
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Estudo Técnico Preliminar 14/2023

1. Informações Básicas

Número do processo: 23184.000362/2023-90

2. Descrição da necessidade

A contratação deste serviço torna-se imprescindível e de extrema relevância
devido ao elevado fluxo de pessoas que frequentam as instalações do IFPI,
Campus Oeiras. A presença de um grande número de indivíduos em um
ambiente compartilhado aumenta consideravelmente o risco de proliferação
de pragas urbanas, como baratas, formigas e roedores, que podem causar
transtornos e comprometer a segurança, salubridade e habitabilidade do local.

Além disso, é essencial garantir a integridade do patrimônio do órgão e a
proteção das pessoas que utilizam as dependências do campus. A presença de
insetos e animais daninhos pode resultar em danos materiais significativos e,
em casos extremos, representar um perigo para a saúde e o bem-estar dos
estudantes, professores, servidores e visitantes.

Ao promover o controle de pragas e vetores através da aplicação regular de
pesticidas, a contratação deste serviço busca criar um ambiente seguro,
higiênico e saudável para a comunidade acadêmica. A ausência dessas pragas
contribuirá para a promoção da saúde e para a prevenção de potenciais
doenças transmitidas por esses animais.

Além disso, é importante ressaltar que a adoção de boas práticas operacionais
e a construção de ambientes saudáveis são medidas fundamentais para
manter o pleno funcionamento das atividades exercidas nas edificações do
Campus Oeiras. Um espaço limpo e livre de pragas proporciona um ambiente
mais propício para o aprendizado, o trabalho e o desenvolvimento das
atividades acadêmicas.

Diante do exposto, é evidente que a contratação deste serviço é crucial para
garantir a excelência nas condições do IFPI, Campus Oeiras. Ao eliminar a
presença de pragas urbanas, estaremos proporcionando um ambiente mais
seguro, saudável e agradável para todos que frequentam o local, além de
proteger o patrimônio do órgão. Investir em estratégias de controle de pragas
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é um investimento na qualidade de vida e no bem-estar de toda a comunidade
acadêmica.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
COORDENAÇÃO DE LOGÍSTICA E MANUTENÇÃO FRANCISCO DANIEL PEREIRA DA SILVA

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

O serviço deverá ser prestado nas dependências do Instituto Federal do Piauí
- Campus Oeiras, Rua Projetada S/N, Bairro Uberaba II, Oeiras - PI

Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá obedecer os
seguintes requisitos:

1. Utilizar mão-de-obra qualificada e em quantidade suficiente para execução
dos serviços;

2. Usar equipamentos e utensílios para execução dos serviços dentro dos
padrões de qualidade técnica e de segurança para os funcionários da futura
contratada, bem como para o efetivo das unidades vinculadas (campus);

3. Utilizar nas dependências pesticida/veneno aprovados pelos órgãos de
controle;

4.   Possuir em seu quadro Responsável Técnico legalmente habilitado, de
nível superior, responsável pela qualidade, eficácia e segurança dos serviços
prestados sua supervisão, treinamento dos funcionários e aquisição de
produtos desinfetantes domissanitários.

4.1. A exigência de profissional de nível superior se justifica pela
necessidade de amplo conhecimento para uma atuação responsável, incluindo
informações referentes toxicologia, hábitos características dos vetores
pragas   urbanas, equipamentos métodos de aplicação, produtos composição
uso, considerando que controle de pragas tem pôr finalidade evitar os danos
ocasionados pelas pragas sem risco a saúde do usuário do serviço, do
operador e sem prejuízo ao mesmo ambiente. Declaração do licitante de que
tem pleno conhecimento das condições necessárias para prestação do serviço.
A execução do objeto deverá seguir a seguinte dinâmica:
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1. Os serviços de desinsetização, descupinização e desratização deverão ser
prestados conforme cronograma elaborado pela contratante, ou por
acionamento eventual, nas dependências do IFPI/Campus Oeiras, de acordo
com o levantamento realizado, verificação do tratamento adequado e
indicação da área, devendo atender integralmente às necessidades da
Contratante.

2. Após cada serviço realizado, a empresa forneça obrigatoriamente ao
cliente um documento denominado “Comprovante de Execução de
Serviços”, totalmente preenchido com os dados cadastrais do cliente,
informações sobre o produto químico e não químico utilizado e sugestões de
medidas corretivas e preventivas, a fim de minimizar riscos de novas
infestações, além de informar o prazo de validade.

3. Os serviços deverão ser realizados em dias úteis e, eventualmente, nos
finais de semana ou feriados, em datas e horários estipulados pela
Contratante de forma a não prejudicar a rotina normal do IFPI/Campus
Oeiras.

4. As aplicações deverão eliminar e prevenir a proliferação de ratos, baratas,
cupins, formigas, mosquitos e outros insetos, artrópodes, aracnídeos,
quilópodes, diplópodes, e outros seres nocivos à saúde humana e que possam
causar prejuízos a Administração. Para realizar o serviço, a futura contratada
deverá empregar as seguintes metodologias:

1. Controle de baratas - Tratamento de bueiros, caixas de passagens, ralos
todas as áreas propensas à proliferação de baratas de esgoto (Periplaneta
americana).  Tratamento de todas as áreas propensas à infestação de baratas
"francesinha"( Biatella germânica)  através de pulverização e ênfase na
aplicação de gel.

2. Controle de roedores - ratos (camundongo - Mus musculus, ratazana
-   Rattus novergicus rato de forro - Ratítus ratftus) Deverão ser utilizados
rodenticidas de ação anticoagulante. Deverão ser aplicados em pontos
críticos e estratégicos, de forma a desenvolver uma barreira química
preventiva, visando impedir a infestação de roedores.
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3. Controle de cupins -  Descupinização realizado com a utilização de
injeções cupinicidas com auxílio de bomba através de baixa pressão
(tratamento preventivo e curativo contra térmitas cupim de madeira seca e
alvenaria, com perfurações em madeira e alvenaria).

O produto cupinicida deverá ser diluído em solvente não inflamável,
específico para este fim. O inseticida deverá estar devidamente registrado no
Ministério da Saúde - ANVISA.

4. Insetos, aracnídeos e outros -  O controle deverá ser efetuado através de
técnicas modernas e especiais de aplicação tais como: gel, massa,
pulverização, atomização, termonebulização, UBV e iscagem, com utilização
de produto incolor, inodoro e eficaz.  Deverão ser utilizados produtos com
alto poder de choque (extermínio imediato) e poder residual (permanência no
local tratado por um período de 120 dias).  O inseticida gel deverá ser
aplicado nos armários, eletrodomésticos e locais onde não são recomendados
os processos de pulverização e polvilhamento. A fiscalização técnica dos
contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o
Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou outro instrumento substituto
para aferição da qualidade da prestação dos serviços.

Na avaliação da execução do serviço será levado em consideração o
constante na nota fiscal emitida pela contratada e o serviço efetivamente
prestado. Para a realização desta contratação deverão ser adotadas as
instruções da  IN 05/2017, que trata das regras e diretrizes do procedimento
de contratação de serviços sob o regime de execução indireta.

Todos os serviços deverão ser executados por apenas uma pessoa jurídica,
justificando o processo licitatório e a contratação em único LOTE, até
mesmo por economicidade processual, de fiscalização e de controle dos
serviços. Evitando potencializar riscos e dificuldades da gestão com a
pluralidade de contratos autônomos, para atender uma mesma intenção
contratual. A coexistência de dois contratos com o mesmo objeto, não reflete
o melhor planejamento possível, até mesmo pelo fato de empregar recursos
financeiros e humanos na realização de dois procedimentos distintos, o que
tende a onerar a Administração com dispêndios desnecessários na fase de
seleção do fornecedor e mais ainda com a gestão e na fiscalização de dois
contratos que, ao final, terão por função satisfazer uma única necessidade, tal
fato não traduz a eficiência e economicidade o qual deve se pautar as
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contratações públicas. O regime de execução será o de empreitada por preço
global, nos termos  da Lei n. 14.133, de 2021.

O critério de julgamento adotado será o de menor preço global.

Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante
poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços,
não obrigatório, acompanhado por servidor designado para esse fim, de
segunda à sexta-feira, das 8h00  às 11h00 e das 14h00 às 17h00 horas,
devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo e-mail clm.
caoei@ifpi.edu.br .  

5. Levantamento de Mercado

O Levantamento de mercado levou em consideração a média de preços
obtida  por meio de  pesquisa no banco de preços, de acordo com
os   parâmetros, observado o art. 5º, I - "composição de custos unitários
menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas oficiais de
governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o
índice de atualização de preços correspondente;" da INSTRUÇÃO
NORMATIVA SEGES/ME Nº 65, DE 7 DE JULHO DE 2021.
 

6. Descrição da solução como um todo

Contratação de empresa especializada na prestação dos serviços de
desinsetização, descupinização e desratização, com fornecimento de todos os
materiais, equipamentos e ferramentas necessárias, a serem executados em
todas as áreas internas e externas do Instituto Federal do Piauí - Campus
Oeiras, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas,
estabelecidas neste Estudo Técnico Preliminar.

O serviço de desinsetização, desratização e descupinização compreende um
conjunto de medidas e procedimentos destinados a controlar e eliminar
infestações de insetos, roedores e cupins em ambientes residenciais,
comerciais e industriais. Essas práticas visam garantir a saúde e segurança
dos ocupantes, além de preservar a integridade estrutural do IFPI Campus
Oeiras.
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Os produtos utilizados nas aplicações deverão ter no mínimo as seguintes 
características:

a. Não causarem manchas;

b. Antialérgicos;

c. Tornarem-se inodoro após 90 (noventa) minutos da aplicação;

d. Antitóxico;

e. Incolor e não apresentarem resíduos visíveis;

f. Permitidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da 
Saúde e que também atendam a portaria número 321/97 do citado órgão; 

g. Serem de elevado poder residual e sem efeito de repelência;

h. Serem de elevada atratividade e palatabilidade.

i. Os produtos químicos que serão utilizados deverão ser preparados e 
apropriados especificamente para cada local, sendo aromáticos, inodoros, 
semilíquidos, inócuos à saúde humana e não poderão provocar manchas nos 
locais de aplicação; j. Os produtos químicos utilizados na execução dos 
serviços deverão estar devidamente registrados e liberados pelo Ministério da 
Saúde, conforme estabelece a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA) e demais normas vigentes;

l. Obedecer aos parâmetros estabelecidos na Portaria n 10/85-MS/SNVS 
(atualizada), na Lei 6.360/76, RDC de n 59/10-ANVISA, RDC de nº 34
/2010- ANVISA, RDC de n 339/05-ANVISA e demais normas vigentes;

É fundamental que esse tipo de serviço seja realizado por profissionais
qualificados, respeitando normas de segurança ambiental e da saúde pública.
O objetivo é assegurar a eficácia do controle de pragas e garantir um
ambiente seguro e saudável para seus ocupantes.
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7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

A estimativa para Contratação de empresa especializada para prestação do
serviço de DESINSETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO e DESCUPINIZAÇÃO
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí - IFPI/Campus
OEIRAS estão especificadas na tabela abaixo:

GRUPO

ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO
ÁREA

APROXIMADA
PARA APLICAÇÃO

QUANTIDADE DE
APLICAÇÕES

ANUAIS

1
Serviço de controle Sanitário integrado,
no combate a  vetores e pragas urbanas
de  .desinsetização

4.850 m2 3

2
Serviço de controle Sanitário integrado,
no combate a  vetores e pragas urbanas
de  .desratização

4.850 m2 3

3
Serviço de controle Sanitário integrado,
no combate a  vetores e pragas urbanas
de  .descupinização

4.850 m2 3

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 17.460,00

A estimava de preço para a contratação do serviço estará é de R$ 17.460,00
(dezessete mil quatrocentos e sessenta reais), conforme quadro abaixo:

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO
UNID. DE 
MEDIDA

APLICAÇÕES
MÉDIA 
PREÇO 

APLICAÇÃO

PREÇO 
TOTAL 

ESTIMADO

1 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a vetores e 
pragas urbanas de desinsetização - 
IFPI Campus OEIRAS Área total 

aproximada: 4.850 m².

Serviço 03 R$ 1.940,00 R$ 5.820,00

2 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a vetores e 
pragas urbanas de descupinização 

- IFPI Campus OEIRAS Área 
total aproximada: 4.850 m².

Serviço 03 R$ 1.940,00 R$ 5.820,00
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3 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a vetores e 
pragas urbanas de desratização - 
IFPI Campus OEIRAS Área total 

aproximada: 4.850 m².

Serviço 03 R$ 1.940,00 R$ 5.820,00

Total Geral R$ 5.820,00 R$ 17.460,00

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Levando em consideração a natureza das atividades a serem desenvolvidas
pela empresa a ser contratada, não se mostra tecnicamente viável para ter o
seu fornecimento parcelado, sob o risco de comprometer significativamente
às atividades da Instituição; ou então, caso opte-se pelo parcelamento, não
restar empresas interessadas em concorrer ao objeto do certame, o que ao
final representaria um desperdício de recursos públicos, dados os esforços e
demais atividades que foram empreendidas por esta Equipe de Planejamento
da Contratação. Portanto, considerando as características dos serviços a
serem contratados não haverá parcelamento ou individualização da solução.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não há contratações correlatas.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

O objeto está previsto no Plano de Contratações Anual.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

O serviço a ser contratado, trata-se de um serviço essencial e tem por
objetivo garantir a conservação do patrimônio do Campus Oeiras, o bem-
estar de seus servidores, alunos e comunidade em geral que frequenta a
Instituição, através da oferta de um ambiente salubre.
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13. Providências a serem Adotadas

Não se vislumbra necessidades de tomada de providências de adequações
para a solução ser contratada e o serviço prestado, visto que há no ambiente
do IFPI Campus Oeiras.

14. Possíveis Impactos Ambientais

A Contratada deverá adotar todos os procedimentos técnicos relativos à
diluição, ou outras manipulações autorizadas para produtos saneantes e
desinfetantes; à técnica de aplicação; à utilização e manutenção de
equipamentos; ao transporte de produtos ou resíduos, à destinação final e
outros procedimentos técnicos ou operacionais, devendo estar descritos e
disponíveis na forma de procedimentos operacionais padronizados (MOP),
inclusive com informações sobre atuação em caso de acidente, derrame de
produtos químicos, saúde, biossegurança e saúde do trabalhador, sem
prejuízo da legislação vigente.

A falta de exigência de certificações quanto aos produtos eventualmente
adquiridos e das empresas fornecedoras, pode gerar impactos negativos na
cadeia de fornecimento de móveis com selo de sustentabilidade.

A falta de responsabilidade no ciclo de vida dos insumos pode acarretar
prejuízos ambientais, como a poluição de metais pesados e outros compostos
químicos contidos nos produtos no solo e na água, quando eles chegam a
aterros sanitários.

Além disso, alguns componentes possuem tempo de decomposição
notavelmente lento para ser completamente decomposto, prejudicando a vida
na fauna e flora do planeta.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Conforme ao exposto, a equipe de planejamento considera viável a
contratação do referido serviço pois não consta no órgão servidores técnicos
capacitados e habilitados e nem terceirizpara a realização do serviço de



UASG 154701 Estudo Técnico Preliminar 14/2023

10 de 10

desinsetização, desratinização e descupinização. Ou seja, o serviço não
compreende entre as desempenhadas por categorias funcionais abrangidas
pelo plano de cargos do ente.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

FRANCISCO DANIEL PEREIRA DA SILVA
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

RONIO RODRIGUES MIRANDA BARROS
Membro da comissão de contratação

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Termo de Referência 4/2023

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

4/2023 154701-INST.FED. DO PIUÍ/CAMPUS 
OEIRAS

RONIO RODRIGUES MIRANDA 
BARROS

29/02/2024 19:30 (v 
13.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

90020/2022 23184.000362
/2023-90

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Registro de preços para contratação de empresa especializada na
prestação dos serviços de controle de vetores e pragas urbanas, assim
compreendidos: desinsetização, desinfestação e desratização, com
fornecimento de toda a mão de obra e materiais necessários, em todas as
áreas internas e externas do Instituto Federal do Piauí/Campus Oeiras e
campi participantes, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento. 

GRUPO 1 - 
CAMPUS 
OEIRAS

ITEM CATSER DESCRIÇÃO UNID. DE MEDIDA APLICAÇÕES

1 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
desinsetização - IFPI Campus
OEIRAS Área total
aproximada: 4.850 m².

Serviço 3

2 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
descupinização - IFPI Campus
OEIRAS Área total
aproximada: 4.850 m².

Serviço 3

3 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
desratização - IFPI Campus
OEIRAS Área total
aproximada: 4.850 m².

Serviço 3
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GRUPO 2 - 
CAMPUS 
ANGICAL

ITEM CATSER DESCRIÇÃO UNID. DE MEDIDA APLICAÇÕES

4 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
desinsetização - IFPI Campus
ANGICAL Área total
aproximada: 1.635,55 m².

Serviço 3

5 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
descupinização - IFPI Campus
ANGICAL Área total
aproximada: 1.635,55 m².

Serviço 3

6 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
desratização - IFPI Campus
ANGICAL Área total
aproximada: 1.679,24 m².

Serviço 3

GRUPO 3 - 
CAMPUS 

FLORIANO

ITEM CATSER DESCRIÇÃO UNID. DE MEDIDA APLICAÇÕES

7 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
desinsetização - IFPI Campus
Floriano Área total
aproximada: 10232,45 m².

Serviço 2

8 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
descupinização - IFPI Campus
Floriano Área total
aproximada: 10232,45 m².

Serviço 2

9 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
desratização - IFPI Campus
Floriano Área total
aproximada: 10232,45 m².

Serviço 2

GRUPO 4 - 
CAMPUS SÃO 

JOÃO DO 
PIAUÍ

ITEM CATSER DESCRIÇÃO UNID. DE MEDIDA APLICAÇÕES

10 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
desinsetização - IFPI Campus
São João do Piauí Área total
aproximada: 5.160 m².

Serviço 4

11 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
descupinização - IFPI Campus
São João do Piauí Área total
aproximada: 5.160 m².

Serviço 4

12 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
desratização - IFPI Campus
São João do Piauí Área total
aproximada: 5.160 m².

Serviço 4

ITEM CATSER DESCRIÇÃO UNID. DE MEDIDA APLICAÇÕES
Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
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GRUPO 5 - 
CAMPUS 

CORRENTE

13 3417 desinsetização - IFPI Campus
Corrente Área total
aproximada: 9.674,13 m².

Serviço 3

14 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
descupinização - IFPI Campus
Corrente Área total
aproximada: 9.674,13 m².

Serviço 3

15 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
desratização - IFPI Campus
Corrente Área total
aproximada: 9.674,13 m².

Serviço 3

GRUPO 6 - 
CAMPUS 
VALENÇA

ITEM CATSER DESCRIÇÃO UNID. DE MEDIDA APLICAÇÕES

16 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
desinsetização - IFPI Campus
Valença - Área total
aproximada: 5.995,13 m².

Serviço 3

17 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
descupinização - IFPI Campus
Valença - Área total
aproximada: 5.995,13 m².

Serviço 3

18 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
desratização - IFPI Campus
Valença - Área total
aproximada: 5.995,13 m².

Serviço 3

GRUPO 7 - 
CAMPUS 
PIRIPIRI

ITEM CATSER DESCRIÇÃO UNID. DE MEDIDA APLICAÇÕES

19 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
desinsetização - IFPI Campus
Piripiri Área total aproximada:
5.740 m².

Serviço 3

20 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
descupinização - IFPI Campus
Piripiri Área total aproximada:
5.740 m².

Serviço 3

21 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
desratização - IFPI Campus
Piripiri Área total aproximada:
5.740 m².

Serviço 3

ITEM CATSER DESCRIÇÃO UNID. DE MEDIDA APLICAÇÕES

22 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
desinsetização - IFPI Campus
SÃO RAIMUNDO NONATO
Área total aproximada: 8.500
m².

Serviço 3
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GRUPO 8 - 
CAMPUS SÃO 
RAIMUNDO 

NONATO
23 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
descupinização - IFPI Campus
SÃO RAIMUNDO NONATO
Área total aproximada: 8.500
m².

Serviço 3

24 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
desratização - IFPI Campus
SÃO RAIMUNDO NONATO
Área total aproximada: 8.500
m².

Serviço 3

GRUPO 9 - 
CAMPUS 

PARNAÍBA

ITEM CATSER DESCRIÇÃO UNID. DE MEDIDA APLICAÇÕES

25 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
desinsetização - IFPI Campus
PARNAÍBA Área total
aproximada: 9.600 m².

Serviço 3

26 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
descupinização - IFPI Campus
PARNAÍBA Área total
aproximada: 9.600 m².

Serviço 3

27 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
desratização - IFPI Campus
PARNAÍBA Área total
aproximada: 9.600m².

Serviço 3

GRUPO 10 - 
CAMPUS 

TERESINA 
ZONA SUL

ITEM CATSER DESCRIÇÃO UNID. DE MEDIDA APLICAÇÕES

28 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
desinsetização - IFPI Campus
Teresina Zona Sul Área total
aproximada: 6.500 m².

Serviço 3

29 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
descupinização - IFPI Campus
Teresina Zona Sul Área total
aproximada: 6.500 m².

Serviço 3

30 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
desratização - IFPI Campus
Teresina Zona Sul Área total
aproximada: 6.500 m².

Serviço 3

ITEM CATSER DESCRIÇÃO UNID. DE MEDIDA APLICAÇÕES

31 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
desinsetização - IFPI Campus
Paulistana Área total
aproximada: 2.900 m².

Serviço 3

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
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GRUPO 11 - 
CAMPUS 

PAULISTANA

32 3417 vetores e pragas urbanas de
descupinização - IFPI Campus
Paulistana Área total
aproximada: 2.900 m².

Serviço 3

33 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
desratização - IFPI Campus
Paulistana Área total
aproximada: 2.900 m².

Serviço 3

GRUPO 12 - 
CAMPUS 
CAMPO 
MAIOR

ITEM CATSER DESCRIÇÃO UNID. DE MEDIDA APLICAÇÕES

34 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
desinsetização - IFPI Campus
Campo Maior Área total
aproximada: 4.050 m².

Serviço 3

35 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
descupinização - IFPI Campus
Campo Maior Área total
aproximada: 4050 m².

Serviço 3

36 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
desratização - IFPI Campus
Campo Maior Área total
aproximada: 4.050 m².

Serviço 3

GRUPO 13 - 
CAMPUS 

PICOS

ITEM CATSER DESCRIÇÃO UNID. DE MEDIDA APLICAÇÕES

37 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
desinsetização - IFPI Campus
Picos. Área total aproximada:
7.256 m².

Serviço 4

38 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
descupinização - IFPI Campus
Picos. Área total aproximada:
7.256 m².

Serviço 4

39 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
desratização - IFPI Campus
Picos. Área total aproximada:
7.256 m².

Serviço 4

GRUPO 14 - 
CAMPUS 
COCAL

ITEM CATSER DESCRIÇÃO UNID. DE MEDIDA APLICAÇÕES

40 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
desinsetização - IFPI Campus
Cocal. Área total aproximada:
5.900 m²

Serviço 4

41 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
descupinização - IFPI Campus
Cocal. Área total aproximada:
5.900 m².

Serviço 4
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42 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
desratização - IFPI Campus
Cocal. Área total aproximada:
5.900 m².

Serviço 4

GRUPO 15 - 
CAMPUS 
PEDRO II

ITEM CATSER DESCRIÇÃO UNID. DE MEDIDA APLICAÇÕES

43 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
desinsetização - IFPI Campus
Pedro II Área total
aproximada: 6.540 m².

Serviço 4

44 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
descupinização - IFPI Campus
Pedro II Área total
aproximada: 6.540 m².

Serviço 4

45 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
desratização - IFPI Campus
Pedro II Área total
aproximada: 6.540 m².

Serviço 4

GRUPO 16 - 
CAMPUS 
URUÇUÍ

ITEM CATSER DESCRIÇÃO UNID. DE MEDIDA APLICAÇÕES

46 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
desinsetização - IFPI Campus
Uruçuí Área total aproximada:
5.160 m².

Serviço 3

47 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
descupinização - IFPI Campus
Uruçuí Área total aproximada:
5.160 m².

Serviço 3

48 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
desratização - IFPI Campus
Uruçuí Área total aproximada:
5.160 m².

Serviço 3

GRUPO 17 - 
REITORIA

ITEM CATSER DESCRIÇÃO UNID. DE MEDIDA APLICAÇÕES

49 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
desinsetização - IFPI
REITORIA. Área total
aproximada: 3.356,87 m²

Serviço 3

50 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
descupinização - IFPI
REITORIA Área total
aproximada: 3.356,87 m².

Serviço 3

51 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
desratização - IFPI REITORIA Serviço 3
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Área total aproximada:
3.356,87 m².

GRUPO 18 - 
CAMPUS 

TERESINA 
CENTRAL

ITEM CATSER DESCRIÇÃO UNID. DE MEDIDA APLICAÇÕES

52 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
desinsetização - IFPI Campus
Teresina Central Área total
aproximada: 1.200 m².

Serviço 12

53 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
descupinização - IFPI Campus
Teresina Central Área total
aproximada: 1.200 m².

Serviço 12

54 3417

Serviço de controle Sanitário
integrado, no combate a
vetores e pragas urbanas de
desratização - IFPI Campus
Teresina Central Área total
aproximada: 1.200 m².

Serviço 12

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum
(ns), conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura
do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da
Lei n° 14.133, de 2021

1.4. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que sua
interrupção pode comprometer o desenvolvimento das atividades do ensino e
administrativas do IFPI Campus Oeiras. Há necessidade de contratação por
mais de um exercício financeiro pois especialistas recomendam que o
controle preventivo seja efetuado a cada seis meses, razão pela qual foi
estabelecido o prazo de aplicação semestral, de forma que a vigência
plurianual é mais vantajosa para a Administração.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas
em relação à vigência da contratação. 

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência. 
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2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual
[2023], conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 10806496000149-0-000001/2023

II) Data de publicação no PNCP: 19/05/2023

III) Id do item no PCA: 18

IV) Classe/Grupo: 943 - SERVIÇOS DE SANEAMENTO E
SERVIÇOS SIMILARES

V) Identificador da Futura Contratação: 154701-20/2022

2.3 A contratação deste serviço torna-se necessária devido ao grande fluxo de
pessoas, a necessidade de dar condições plenas de segurança, salubridade e
habitabilidade do Órgão, possibilitando sua ocupação e sua utilização, bem
como, o controle e monitoramento de pragas urbanas, quais sejam, baratas,
formigas, e roedores nas instalações, protegendo a área patrimonial, bem
como as pessoas que frequentam o local.

2.4 A contratação visa garantir o pleno funcionamento das instalações do
IFPI - Campus Oeiras, sem a indesejável presença de insetos e animais
daninhos em geral, visando oferecer um ambiente com a devida limpeza e
agradabilidade para o bom desempenho das atividades exercidas no âmbito
das edificações do campus.

2.5 A necessidade objetiva, em sentido estrito, visa promover na instalação
supracitada, o controle de pragas e vetores, mediante a aplicação semestral de
pesticidas, adotando procedimentos para a implementação de estratégias de
promoção da saúde e adoção de boas práticas operacionais que se consolidam
através da construção de ambientes saudáveis.

3. Descrição da solução

 3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO
O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo
de Referência.  
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3.2 A solução é a contratação de empresa especializada na prestação dos
serviços de desinsetização, descupinização e desratização, com fornecimento
de todos os materiais, equipamentos, ferramentas e insumos necessárias, a
serem executados em todas as áreas internas e externas do Instituto Federal
do Piauí - Campus Oeiras, conforme condições, quantidades, exigências e
estimativas, estabelecidas neste Termo de Referência.

3.3 Os produtos utilizados nas aplicações deverão ter no mínimo as seguintes
características:

a. Não causarem manchas;

b. Antialérgicos;

c. Tornarem-se inodoro após 90 (noventa) minutos da aplicação;

d. Antitóxico;

e. Incolor e não apresentarem resíduos visíveis;

f. Permitidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da
Saúde e que também atendam a portaria número 321/97 do citado órgão; 

g. Serem de elevado poder residual e sem efeito de repelência;

h. Serem de elevada atratividade e palatabilidade.

i. Os produtos químicos que serão utilizados deverão ser preparados e
apropriados especificamente para cada local, sendo aromáticos, inodoros,
semilíquidos, inócuos à saúde humana e não poderão provocar manchas nos
locais de aplicação; j. Os produtos químicos utilizados na execução dos
serviços deverão estar devidamente registrados e liberados pelo Ministério da
Saúde, conforme estabelece a Agência Nacional de Vigilância Sanitária
(ANVISA) e demais normas vigentes;

l. Obedecer aos parâmetros estabelecidos na Portaria n 10/85-MS/SNVS
(atualizada), na Lei 6.360/76, RDC de n 59/10-ANVISA, RDC de nº 34
/2010- ANVISA, RDC de n 339/05-ANVISA e demais normas vigentes;

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na
descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se
baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. A CONTRATADA deverá adotar os critérios de sustentabilidade
abaixo descritos no que tange aos produtos que serão utilizados na
execução do serviço e às obrigações que terão de ser cumpridas:

- Apresentar descrição detalhada dos produtos que serão utilizados na
execução dos serviços, o comprovante do registro do fabricante desses
produtos no Cadastro Técnico Federal do IBAMA e o respectivo
Certificado de Regularidade do fabricante no CTF;

- Os SANEANTES DOMISSANITÁRIOS/DESINFESTANTES a
serem utilizados na execução dos serviços deverão estar previamente
registrados na ANVISA, conforme Lei federal nº 6.360, de 1976,
Decreto nº 8.077, de 2013, RDC ANVISA Nº 52, DE 22 DE
OUTUBRO DE 2009;

- A CONTRATADA deve retornar as embalagens vazias ao seu
estabelecimento operacional logo após o seu uso, para inutilização e
descarte;

- O destino final das embalagens dos produtos saneantes desinfestantes
de uso restrito a empresas especializadas é de responsabilidade do seu
respectivo distribuidor/fabricante/importador;

-A CONTRATADA fica obrigada a devolver as embalagens, no prazo
máximo de um ano da data de compra dos respectivos produtos, aos
estabelecimentos onde foram adquiridas, ou em postos ou centrais de
recebimentos por eles conveniados e previamente licenciados pelo
órgão estadual competente;

- Caso essa devolução não ocorra, a responsabilidade pelo destino final
passa a ser da CONTRATADA, que deve guardar os comprovantes da
referida destinação;

-O estabelecimento que as receber deve fornecer, à CONTRATADA,
documento comprobatório de recebimento das embalagens;
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- As embalagens laváveis dos produtos saneantes desinfestantes devem
ser submetidas à tríplice lavagem antes de sua devolução, devendo a
água ser aproveitada para o preparo de calda ou inativada, conforme
instruções contidas na rotulagem ou por orientação técnica do fabricante
do produto e do órgão competente;

- As embalagens vazias de produtos, que não apresentem solubilidade
em água, não devem passar por tríplice lavagem, devendo a
CONTRATADA seguir as orientações do fabricante e as legislações
vigentes;

- A Contratada fornecerá mão de obra especializada, material, produtos,
equipamentos e supervisão técnica necessários à execução dos serviços;

- Os empregados da contratada destacados para execução dos serviços
deverão apresentar-se munidos de EPI, para evitar danos à saúde, sob
pena de denúncia aos órgãos competentes, sem prejuízo da aplicação
das penalidades previstas no Edital;

-A CONTRATADA deve fornecer, ao cliente, o comprovante de
execução de serviço, contendo, no mínimo, as seguintes informações:

I. Nome do cliente;
II. Endereço do imóvel;
III. Praga(s) alvo;
IV. Data de execução dos serviços;
V. Prazo de assistência técnica, escrito por extenso, dos serviços por
praga(s) alvo;
VI. Grupo(s) químico(s) do(s) produto(s) eventualmente utilizado(s);
VII. Nome e concentração de uso do(s) produto(s) eventualmente
utilizado(s);
VIII. Orientações pertinentes ao serviço executado;
IX. Nome do responsável técnico com o número do seu registro no
conselho profissional correspondente;
X. Número do telefone do Centro de Informação Toxicológica;
XI. Identificação da CONTRATADA com: razão social, nome fantasia,
endereço, telefone e licença do INEA;
XII. Do Certificado de garantia deverá constar identificação da
CONTRATADA com: razão social, nome fantasia, endereço, telefone e
números da licença do INEA, seu prazo de validade, a validade da
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garantia do serviço e, em seu verso, deverá constar as condições básicas
de higiene e orientações sobre a garantia do serviço.

- A CONTRATADA deverá afixar cartazes informando a realização da
desinfestação, com a data da aplicação, o nome do produto, grupo
químico, telefone do Centro de Informação Toxicológica e número da
licença dada pelo órgão estadual/municipal competente;

- Toda e qualquer nota fiscal de prestação de serviços de controle de
vetores e pragas urbanas só terá validade se for emitida pela
CONTRATADA, ficando vedada a compra de nota fiscal avulsa por
pessoa física junto às Secretarias (ou órgãos semelhantes) das
Prefeituras Municipais, para os fins de comprovação da execução dos
serviços;

- A CONTRATADA deverá observar, no que couber, a Lei n.º12.187
/2009 (Política Nacional sobre Mudança do Clima), Lei n.º 12.305/2010
(Política Nacional de Resíduos Sólidos) e a IN n.º 1/2010 da SLTI
/MPOG, na execução dos serviços.

Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e
, visto que pela natureza e complexidadeseguintes da Lei nº 14.133, de 2021

da contratação, os instrumentos para recolhimento dos valores advindos das
aplicações de penalidades das sanções são suficientes reparar possíveis falhas
de execução do contrato.

Vistoria

4.4 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível
para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser
contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de
vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de
segunda à sexta-feira, das 08h00 às 12h00 e 14h00 às 17h30.

4.5 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em
realizar a vistoria prévia.
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4.6 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico
deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de
identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua
habilitação para a realização da vistoria. 

4.7 Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração
formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento
pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.8 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer
detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir
os ônus dos serviços decorrentes.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Execução 

5.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1 Deverão ser realizados em todos os ambientes dos respectivos
prédios tais como: área de escritório, área de circulação, área de
banheiros/sanitários/vestiários, ralos, áreas de poços dos elevadores, da
casa das máquinas, de depósitos/almoxarifados, de galerias, de shaft’s,
de arquivos, de auditórios, refeitórios, da biblioteca, pontos de limpeza
interna e externa das caixas de esgotos/gorduras/lixeiras, das escadas de
todos os prédios, dos forros, dos jardins, das garagens, dos grupo
geradores, do nobreak, do terraço e outros locais determinados pela
Contratante;

5.1.2 Os serviços de controle de vetores e pragas urbanas serão
prestados semestralmente, perfazendo o total máximo de 03 (três)
aplicações no período de vigência contratual, devendo atender
integralmente às necessidades da Contratante e englobando todas as
instalações do IFPI/Campus Oeiras.
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5.1.3 Os serviços serão executados conforme cronograma aprovado, em
datas e horários acordados previamente, de forma a não prejudicar a
rotina normal da Administração;

5.1.4 Nos meses em que não ocorrerem aplicações, a empresa deve
manter o controle de vetores e pragas urbanas realizando uma visita
periódica de controle nas dependências da Contratada;

5.1.5 As aplicações deverão eliminar e prevenir a proliferação de
baratas, cupins, formigas, mosquitos e outros insetos, artrópodes,
aracnídeos, quilópodes, diplópodes, ratos e outros seres nocivos à saúde
humana e que possam causar prejuízos a Administração;

5.1.6 A Contratada será responsável pela escolha dos produtos e
equipamentos e melhor maneira de aplicação, desde que
comprovadamente eficazes e aprovados pelos órgãos reguladores, como
a Agência de Vigilância Sanitária - ANVISA e o INMETRO.

5.1.7 Os reforços, quantos forem necessários, durante o período da
garantia, deverão ser atendidos no prazo máximo de 24 horas após o
envio da notificação da CONTRATANTE via correspondência
eletrônica.

5.1.8 Todas as formulações químicas utilizadas deverão possuir registro
na ANVISA. A contratada deverá indicar, antes do início dos serviços,
os produtos a serem utilizados (nome comercial e genérico), fichas
técnicas e classificação de toxidade e suas formas de aplicação.

5.1.9 Não poderá ser adicionado qualquer outro produto potencializador
de sua ação original, cumprindo assim normas de segurança.

5.1.10 Os raticidas em formulação pellet devem ser utilizados em porta-
iscas; os que possuem forma de blocos parafinados que devem ser
utilizados presos por arames para facilitar a monitoração.

5.1.11 Os porta-iscas e blocos parafinados devem ter suas localizações
registradas em croquis ou planta baixa.

5.1.12 Os produtos deverão ter o potencial de exterminar as pragas
mesmo após a aplicação.
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5.1.13 O serviço deve começar com todos os equipamentos necessários
para o desempenho das atividades conforme as descrições deste termo e
com todos os produtos a serem utilizados, devidamente aprovados pela
fiscalização do contrato.

5.2 A execução dos serviços será iniciada no prazo máximo de 5 (cinco) dias
úteis após a CONTRATADA ter celebrado o contrato, na forma que segue:

5.2.1 As aplicações deverão ser realizadas a cada 2 (dois) meses após a
última, possibilitando a ininterrupção da garantia, que não deve ser
inferior a 90 dias.

5.2.2 Caberá à CONTRATADA a definição e envio, via e-mail
institucional ou entregue por meio de documento físico devidamente
assinado, do calendário das datas previstas para a realização dos
serviços, correspondendo ao período vigência do contrato, observando a
periodicidade estabelecida neste Termo de Referência.

5.2.3 Este calendário será analisado e submetido à aprovação da
fiscalização da CONTRATANTE, podendo esta solicitar alterações nas
datas e horários para melhor adequar às rotinas da Administração.

5.2.4 As datas indicadas neste calendário são previsões da realização
dos serviços, podendo ser posteriormente modificadas, desde que haja
prévia comunicação e justificativa formal da CONTRATADA, num
prazo de pelo menos 5 (cinco) dias úteis antes da data prevista, já
indicando a nova data para a realização do serviço, sendo esta a mais
próxima possível e adequada às rotinas do IFPI/Campus Oeiras e campi
participantes.

5.2.5 As datas também poderão ser alteradas por solicitação da
CONTRATANTE, que deverá informar formalmente à
CONTRATADA, respeitando o prazo de ao menos 3 (três) dias úteis
antes da data prevista.

5.2.6 No caso de prorrogação contratual, caberá à CONTRATADA o
envio do novo calendário de visitas para realização dos serviços,
correspondendo ao novo período de 12 (doze) meses.

5.2.7 Após a aprovação, por parte da CONTRATANTE, do calendário
proposto pela CONTRATADA, caberá a esta o pleno cumprimento do
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cronograma de visitas. Para cada visita, deverá a CONTRATADA
realizar a prévia confirmação junto à CONTRATANTE, via e-mail ou
documento formal, num prazo de pelo menos 3 (três) dias úteis antes da
data dos serviços. Nesta confirmação deverá constar a relação de
funcionários que realizarão o serviço naquele dia, informando nome e
telefone desses para contato.

5.2.8 A CONTRATADA deverá realizar serviços eventuais de controle
de vetores e pragas urbanas, sem encargos adicionais,
independentemente de periodicidade e com a prévia solicitação da
fiscalização da contratante, por meio de chamadas emergenciais e
quando houver necessidades operacionais inadiáveis, em quaisquer
áreas previstas neste Termo de Referência.

5.2.9 O prazo para a execução dos serviços de chamadas emergenciais
deverá ser executado em, no máximo 48 horas a contar da solicitação do
serviço, realizada via e-mail ou contato telefônico, no qual serão
especificadas as condições gerais para a realização do serviço, sem ônus
para a CONTRATANTE.

5.2.10 Deverá ser implementado o manejo integrado de pragas, com
emprego simultâneo de técnicas no manejo de produtos químicos e
físicos, com ênfase no caráter preventivo, buscando solucionar e
prevenir as infestações, eliminando a fonte do problema no âmbito do
IFPI/Campus Oeiras e campi participantes.

5.2.11 A empresa CONTRATADA para a prestação de serviços de
controle de pragas deverá dar orientações aos responsáveis pelos setores
que receberão tratamento quanto aos riscos, cuidados e ações em caso
de intoxicações acidentais.

5.2.12 Os serviços de controle de pragas prestados deverão ser
padronizados e estarem contidos em documento – Procedimentos
Operacionais Padronizados – POP - a ser entregue à Gestão do
Contrato, logo após celebrado o contrato. Nesses POPs, deverão ser
inseridas informações como os materiais empregados, apresentando
descrições, quantidades e especificações dos insumos utilizados, bem
como apresentando descritivamente o passo a passo para a realização
dos serviços, indicando ações a executar, responsável por cada ação,
tempo de execução e ações a serem executadas no caso de emergências.
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5.2.13 Todos os funcionários da contratada deverão estar devidamente
fardados e identificados como funcionários da empresa, bem como em
posse de todos os EPIs e EPCs necessários.

5.2.14 Os funcionários deverão primeiramente se reportar à fiscalização
da Contratante antes do início dos serviços, confirmando quais serviços
serão prestados na respectiva visita.

5.2.15 O controle de insetos poderá ser realizado utilizando praguicidas
líquidos, pó, em gel e armadilhas luminosas, conforme a necessidade.

5.2.16 A CONTRATADA deverá confeccionar Relatório Bimestral das
Ações de Manejo Integrado de Pragas realizadas No IFPI discriminando
as atividades realizadas, os produtos utilizados, validade e lote dos
produtos, níveis de infestação, registro fotográfico, registro de não
conformidades, medidas corretivas recomendadas e efetividade das
correções realizadas, descarte de embalagens, além de outras
informações pertinentes durante o período.

5.3 A Prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas
compreende as seguintes ações:

5.3.1 Desinsetização/Desinfestação - Controle sanitário integrado contra
insetos, a exemplo de: formigas, baratas, escorpiões, larvas de
mosquitos, incluindo aedes aegypti, marimbondos, pulgas, cupins,
piolhos, percevejos, carrapatos, aracnídeos, quilópodes e/ou diplópodes.

5.3.2 Desratização - combate localizado de áreas com ratos e
camundongos. Trata- se de um serviço de inspeção do local,
identificação do tipo de rato, seleção de produtos e equipamentos,
observando o seguinte:

5.3.2.1 O controle de roedores deverá ser feito por meio da
instalação de dispositivos permanentes que acondicionam as iscas
raticidas, fixados ao longo das instalações externas e internas do
Campus do IFPI, possuindo sinalização e identificação nas paredes
e no próprio porta isca. Os raticidas devem ser de dose única e/ou
múltipla que atuem por ingestão.

5.3.2.2 A CONTRATADA deverá proteger com dispositivos as
iscas raticidas de intempéries, evitando também que pessoas ou
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animais tenham contato com as substancias químicas empregadas
no controle (iscas). 

5.3.2.3 Para o combate de roedores, a aplicação de iscas deverá ser
realizada nos locais de abrigo da praga, tendo cuidado de não as
deixar disponíveis para o manuseio de pessoas não autorizadas.

5.3.2.4 Aplicações deverão ser efetuadas em todos os ambientes
onde haja presença dos roedores, nas áreas externas e internas.

5.3.2.5 O material a ser utilizado na isca deverá ser eficaz, possuir
um poder fulminante, com características de matar os roedores, não
permitindo, assim, a circulação de ratos envenenados, bem como
não permitir que os ratos, depois de mortos, vão à putrefação,
exalando mau cheiro e causando entupimento nas tubulações.

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados no(s) seguinte(s) endereço(s):

5.2.1. IFPI Campus Oeiras - Rua Projetada, S/N - Bairro Uberaba II -
Oeiras - PI. CEP 64.500-000. Telefone (89) 9 9452-4981

5.2.2. IFPI Campus Angical; Rua Nascimento, nº 746, Centro - CEP:
64.410-000;

5.2.3. IFPI Campus Floriano: Rua Francisco Urquiza Machado, 462 –
Bairro: Campo Velho, Floriano-PI, CEP: 64.808-475;

5.2.4. IFPI – Campus São João do Piauí: Avenida Abel Modesto, S/N,
Parque de Exposição, São João do Piauí-PI, 64.760-000;

1. 5.2.5. IFPI – Campus Corrente: Rua Projetada Seis, nº 380 – Nova 
Corrente, Corrente-PI, CEP: 64.980-000;
2. 5.2.6. IFPI Campus Valença: Av. Joaquim Manoel, S/N - Bairro Novo 
Horizonte - CEP 64.300-000 – Valença do Piauí.
3. 5.2.7. IFPI Campus Piripiri:  Av. rio dos Matos, S/N - Bairro Germano 
- CEP 64.260-000 – Piripiri-PI.
4. 5.2.8. IFPI Campus São Raimundo Nonato: Rodovia BR 020, S/N - 
Bairro Primavera - CEP 64.770-000 – São Raimundo Nonato-PI.
5. 5.2.9. IFPI Campus Parnaíba: Avenida Monsenhor Antonio Sampaio, S
/N. Bairro Dirceu Arcoverde. Parnaíba-PI. CEP: 64211-145
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6. 5.2.10. IFPI Campus Teresina Zona Sul: Avenida Pedro Freitas, 1020, 
São Pedro - CEP: 64018-000;
7. 5.2.11. IFPI Campus Paulistana: Rodovia BR 407 KM 05, Bairro: 
Lagoa dos Canudos, Paulistana-PI, CEP: 62.960-000;
8. 5.2.12. IFPI Campus Campo Maior: Av. Raimundo Doca da Silva, S/N 
– Bairro: Fazendinha, Campo Maior-PI, CEP: 64.280-000;
9. 5.2.13. IFPI Campus Picos:  Av. Pedro Marques de Medeiros, S/N, 
Bairro Pantanal, Picos - PI, CEP: 64605-500
10. 5.2.14. IFPI Campus Cocal: Rodovia PI 213, Km 21 S/N – Zona 
Rural – COCAL-PI, CEP: 64.235-000;
11. 5.2.15. IFPI Campus Pedro II: Rua Antonino Martins de Andrade, 
750, Bairro: Engenho Novo,Pedro II-PI, CEP: 64.255-000;
12. 5.2.16. IFPI Campus Uruçuí: Rodovia PI 247, KM 7, Portal dos 
Cerrados CEP: 64860-000;
13. 5.2.17. IFPI Reitoria: Av. Presidente Jânio Quadros, 330, Santa 
Isabel, CEP: 64053-390
14. 5.2.18. IFPI Campus Teresina Central: Praça da Liberdade, 1597, 
Centro - CEP: 64000-040;

5.3. Os serviços serão prestados, conforme agendamento prévio e acordo
entre as partes, em qualquer dia e horário da semana.

Rotinas a serem cumpridas

5.4. A execução contratual observará as rotinas abaixo:

5.4.1. Após contrato assinado e/ou a emissão da nota de empenho será
confeccionado um cronograma semestral das aplicações e será enviado
as ordens de serviço via comunicação oficial (ofício ou e-mail
institucional) com antecedência mínima de 5 dias corridos, para a
Contratada;

5.4.2. O fiscal designado pela autoridade competente da Administração,
irá acompanhar a execução dos serviços, inclusive nos finais de semana,
do início até o seu término;

5.4.3 Acompanhar a manutenção das aplicações durante o período de
garantia e, quando e se necessário, solicitar os reforços, que deverão ser
atendidos em até 24 horas após a notificação.
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5.4.4. A Contratada deverá fornecer relatórios detalhados de todas as
aplicações realizadas, incluindo data, horário, produtos utilizados e
áreas tratadas, dentro de 48 horas após a conclusão de cada aplicação.

5.4.5. Manter registros atualizados de todos os produtos químicos
utilizados, incluindo fichas técnicas, datas de validade e número de lote,
garantindo a conformidade com as regulamentações ambientais e de
segurança.

5.4.6. Realizar inspeções   em todas as áreas tratadas para garantir a
eficácia do serviço de dedetização e relatar qualquer problema ou
situação que exija atenção imediata.

5.4.8. Manter um plano de contingência para situações de emergência,
como vazamentos de produtos químicos, e garantir que todos os
funcionários saibam como agir nessas circunstâncias.

5.4.9. Garantir a disponibilidade de equipamentos de proteção
individual (EPI) adequados para todos os funcionários envolvidos nas
operações de dedetização e assegurar que eles os utilizem corretamente.

5.4.10. Cumprir todas as regulamentações ambientais e de segurança
relacionadas ao manuseio, armazenamento e descarte de produtos
químicos utilizados no processo de dedetização

Materiais a serem disponibilizados 

5.5. Para a perfeita execução dos serviços, a contratada ficará encarregada do
fornecimento de mão de obra, todos os insumos, materiais, equipamentos e
ferramentas necessárias para a realização do serviço.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.6. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.6.1. A CONTRATADA deverá arcar com o ônus decorrente de
eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, devendo complementá-los caso o previsto inicialmente não
seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação.

5.6.2. Antes de apresentar a proposta, a licitante deverá analisar todos os
documentos do edital, sendo facultada a visita e vistoria dos locais de
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execução dos serviços, executando todos os levantamentos necessários
ao desenvolvimento de seus trabalhos, de modo a não incorrer em
omissões, as quais não poderão ser alegadas em favor de eventuais
pretensões de acréscimos de preços.

5.6.2.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá
utilizar mão de obra, EPI’S e Materiais, necessários à execução das
atividades deste Termo de Referência, promovendo sua
substituição quando necessário, porém de forma a garantir a
qualidade dos serviços prestados, etc.

 (Especificação da garantia do serviço art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº
) 14.133, de 2021

5.7. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei
 (Código de Defesa do Consumidor). nº 8.078, de 11 de setembro de 1990

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.8. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do
contrato devido às características do objeto.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o
uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
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6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do
início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e
deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução
do objeto durante o período em que estiver realizando aplicação da
desinsetização, desratinização e descupunização.

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação
ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada
designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de

). 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para
que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo
a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246,

);de 2022, art. 22, VI

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. ( e Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º Decreto nº

);11.246, de 2022, art. 22, II
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6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato. ( ;Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V)

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de

).2022, art. 22, VII

Fiscalização Administrativa

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das
condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23,
IV).

Gestor do Contrato

6.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo
da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).



UASG 154701 Termo de Referência 4/2023

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

24 de 44

6.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais
do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas
que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,
II).

6.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, III).

6.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, VIII).

6.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações
sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor
de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.
 



UASG 154701 Termo de Referência 4/2023

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

25 de 44

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição 
de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo IV.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se
constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade
mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos
para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou
quantidade inferior à demandada.

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros
mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

Do recebimento

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias,
pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (

 e Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de
).2022

7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de
comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da
prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto
do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter técnico. ( ).Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do
objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento
das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de

)2022
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7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento
provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações
da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade
da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem
pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.

7.9.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a
entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com
a entrega do último;

7.9.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover,
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a
última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório.

7.9.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição
de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art.
140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.9.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível,
à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e
Instruções exigíveis. 

7.9.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando
em desacordo com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades

7.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo
Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
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ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 20 (vinte) dias,
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada
pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:

7.11.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento ( ).art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022

7.11.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correções;

7.11.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo
dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações
apresentadas; e

7.11.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura,
com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.11.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da

, comunicando-se à empresa para emissão de NotaLei nº 14.133, de 2021
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.
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7.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução,
pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no
instrumento de cobrança.

7.14 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade
civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá
o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.16. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-
se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.

.75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.17. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.17.1. o prazo de validade;

7.17.2. a data da emissão;

7.17.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.17.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.17.5. o valor a pagar; e

7.17.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
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ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.

.68 da Lei nº 14.133/2021

7.20. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3,
DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.21. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

7.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos.

7.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado
não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.25. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis,
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior,
nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

Forma de pagamento

7.27. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
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7.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.

7.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

7.29.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.30. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos
da , não sofrerá a retenção tributáriaLei Complementar nº 123, de 2006
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.40. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição
financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na 

, conforme asInstrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
regras deste presente tópico.

7.40.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia
aprovação do contratante. 

7.41. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à
Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato
administrativo.

7.42. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de
cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do contratado
(cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não
se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou
creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de

, tudo nos termos do .1992 Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020
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7.43. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria
destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando
absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas
as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime
jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento
pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de
multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.44. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que
continuará sob a integral responsabilidade do contratado.
 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E
REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento
de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA,
com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Regime de execução  

8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário.

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes
requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que,Pessoa física
por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território
nacional; 

8.5. : inscrição no Registro Público de EmpresasEmpresário individual
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
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8.6. : Certificado da Condição deMicroempreendedor Individual - MEI
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada
à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

;negocios/pt-br/empreendedor

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade

: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato sociallimitada - EIRELI
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores; 

8.8. : portaria de autorização deSociedade empresária estrangeira
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada
na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.9. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil deSociedade simples
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

8.10. :Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade
simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11. : ata de fundação e estatuto social, com a ata daSociedade cooperativa
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do
registro de que trata o .art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.12. Ato de autorização para o exercício da atividade de prestação
de serviço de controle de vetores e pragas urbanas no âmbito do Estado do
Piauí, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, nos termos do art. 5º da Resolução-RDC nº 52, de 22 de outubro
de 2009.
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8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de

, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-outubro de 2014
Geral da Fazenda Nacional.

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS);

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo ; Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal
/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo
de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou
concorre;

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal
/Distrital  relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
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8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Técnica

8.28. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações
objeto da licitação;

8.29. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal
assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno
das condições e peculiaridades da contratação.

8.30. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões
ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o
caso.

8.30.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, apresentar,
no mínimo, um ATESTADO OU DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE
TÉCNICA, em nome da licitante, expedido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, que a empresa prestou ou está prestando, a
contento, as atividades compatíveis com o objeto licitado.

8.30.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo
mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados
executados de forma concomitante. 

8.30.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em
nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

8.30.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando
solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado
o objeto contratado, dentre outros documentos.
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8.30.5. Registro ou inscrição da empresa licitante na entidade
profissional do seu responsável técnico, em atendimento ao art. 8º do
§2° do RDC Nº 52, de 22 de outubro de 2009, em plena validade;

8.30.6. Certidão de Registro Técnico no Conselho Regional competente,
do responsável Técnico pelos serviços e da Empresa;

8.30.7 A comprovação da qualificação técnico-profissional será
realizada por meio de documentos hábeis que demonstrem que a
licitante possui, na data prevista para entrega da proposta, contrato ou
declaração de contratação com profissional de nível superior (ou outro
devidamente) reconhecido pela entidade competente, detentor de
atestado de responsabilidade técnica por execução de serviços de
características semelhantes ao objeto licitado.

8.30.8 Licença ambiental (ou termo equivalente), concedida por órgão
ambiental competente, conforme art. 50 da Resolução Anvisa – RDC n°
52, de 22 de outubro de 2009;

8.30.8.1 Conforme Resolução RDC nº 18, de 29 de fevereiro de
2000, da ANVISA, considera-se habilitado para o exercício das
funções acima citadas: biólogo, engenheiro agrônomo, engenheiro
florestal, engenheiro químico, farmacêutico, médico veterinário e
químico;

8.31. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte
documentação complementar:

8.31.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos
exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as
respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados
na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º,

 e ;inciso XI, 21, inciso I 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971

8.31.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte
individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

8.31.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de
cooperados necessários à prestação do serviço;

8.31.4. O registro previsto na ;Lei n. 5.764, de 1971, art. 107
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8.31.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por
parte dos cooperados que executarão o contrato; e

8.31.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade
jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata
da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos
cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três
últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença
dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas
reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a
cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.31.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme
dispõe o , ou uma declaração, sob asart. 112 da Lei n. 5.764, de 1971
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 303.702,03

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 303.702,03 (trezentos e
, conforme custos unitáriostrês mil setecentos e dois reais e três centavos)  

apostos na tabela abaixo: 

GRUPO 1 - 
CAMPUS 
OEIRAS

ITEM CATSER DESCRIÇÃO
UNID. 

DE 
MEDIDA

APLICAÇÕES
VALOR 

UNITÁRIO 
ESTIMADO

PREÇO 
TOTAL 

ESTIMADO

1 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
desinsetização - IFPI Campus 

OEIRAS Área total 
aproximada: 4.850 m².

Serviço 3 R$ 1.940,00 R$ 5.820,00

2 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
descupinização - IFPI Campus 

OEIRAS Área total 
aproximada: 4.850 m².

Serviço 3 R$ 1.940,00 R$ 5.820,00

3 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
desratização - IFPI Campus 

OEIRAS Área total 
aproximada: 4.850 m².

Serviço 3 R$ 1.940,00 R$ 5.820,00

TOTAL GRUPO 1 R$ 17.460,00
UNID. MÉDIA PREÇO 
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GRUPO 2 - 
CAMPUS 
ANGICAL

ITEM CATSER DESCRIÇÃO DE 
MEDIDA

APLICAÇÕES PREÇO 
APLICAÇÃO

TOTAL 
ESTIMADO

4 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
desinsetização - IFPI Campus 

ANGICAL Área total 
aproximada: 1.635,55 m².

Serviço 3 R$ 721,88 R$ 2.165,64

5 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
descupinização - IFPI Campus 

ANGICAL Área total 
aproximada: 1.635,55 m².

Serviço 3 R$ 741,49 R$ 2.224,47

6 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
desratização - IFPI Campus 

ANGICAL Área total 
aproximada: 1.679,24 m².

Serviço 3 R$ 718,46 R$ 2.155,38

TOTAL GRUPO 2 R$ 6.545,49

GRUPO 3 - 
CAMPUS 

FLORIANO

ITEM CATSER DESCRIÇÃO
UNID. 

DE 
MEDIDA

APLICAÇÕES
MÉDIA 
PREÇO 

APLICAÇÃO

PREÇO 
TOTAL 

ESTIMADO

7 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
desinsetização - IFPI Campus 

Floriano Área total 
aproximada: 10232,45 m².

Serviço 2 R$ 1.227,89 R$ 2.455,78

8 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
descupinização - IFPI Campus 

Floriano Área total 
aproximada: 10232,45 m².

Serviço 2 R$ 1.227,89 R$ 2.455,78

9 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
desratização - IFPI Campus 

Floriano Área total 
aproximada: 10232,45 m².

Serviço 2 R$ 1.227,89 R$ 2.455,78

TOTAL GRUPO 3 R$ 7.367,34

GRUPO 4 
CAMPUS 

SÃO JOÃO 
DO PIAUÍ

ITEM CATSER DESCRIÇÃO
UNID. 

DE 
MEDIDA

APLICAÇÕES
MÉDIA 
PREÇO 

APLICAÇÃO

PREÇO 
TOTAL 

ESTIMADO

10 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
desinsetização - IFPI Campus 
São João do Piauí Área total 

aproximada: 5.160 m².

Serviço 4 R$ 1.857,60 R$ 7.430,40

11 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
descupinização - IFPI Campus 
São João do Piauí Área total 

aproximada: 5.160 m².

Serviço 4 R$ 1.857,60 R$ 7.430,40

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 



UASG 154701 Termo de Referência 4/2023

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

38 de 44

12 3417 vetores e pragas urbanas de 
desratização - IFPI Campus 
São João do Piauí Área total 

aproximada: 5.160 m².

Serviço 4 R$ 1.857,60 R$ 7.430,40

TOTAL GRUPO 4 R$ 22.291,20

GRUPO 5 
CAMPUS 

CORRENTE

ITEM CATSER DESCRIÇÃO
UNID. 

DE 
MEDIDA

APLICAÇÕES
MÉDIA 
PREÇO 

APLICAÇÃO

PREÇO 
TOTAL 

ESTIMADO

13 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
desinsetização - IFPI Campus 

Corrente Área total 
aproximada: 9.674,13 m².

Serviço 3 R$ 1.128,65 3.385,95

14 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
descupinização - IFPI Campus 

Corrente Área total 
aproximada: 9.674,13 m².

Serviço 3 R$ 1.128,65 3.385,95

15 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
desratização - IFPI Campus 

Corrente Área total 
aproximada: 9.674,13 m².

Serviço 3 R$ 1.128,65 3.385,95

TOTAL GRUPO 5 10.157,85

GRUPO 6 - 
CAMPUS 
VALENÇA

ITEM CATSER DESCRIÇÃO
UNID. 

DE 
MEDIDA

APLICAÇÕES
MÉDIA 
PREÇO 

APLICAÇÃO

PREÇO 
TOTAL 

ESTIMADO

16 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
desinsetização - IFPI Campus 

Valença - Área total 
aproximada: 5.995,13 m².

Serviço 3 R$ 719,42 R$ 2.158,25

17 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
descupinização - IFPI Campus 

Valença - Área total 
aproximada: 5.995,13 m².

Serviço 3 R$ 719,42 R$ 2.158,25

18 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
desratização - IFPI Campus 

Valença - Área total 
aproximada: 5.995,13 m².

Serviço 3 R$ 719,42 R$ 2.158,25

TOTAL GRUPO 6 6.474,74

ITEM CATSER DESCRIÇÃO
UNID. 

DE 
MEDIDA

APLICAÇÕES
MÉDIA 
PREÇO 

APLICAÇÃO

PREÇO 
TOTAL 

ESTIMADO

19 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
desinsetização - IFPI Campus 
Piripiri Área total aproximada: 

5.740 m².

Serviço 3 R$ 2.468,20 R$ 7.404,60

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 
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GRUPO 7 - 
CAMPUS 
PIRIPIRI

20 3417 vetores e pragas urbanas de 
descupinização - IFPI Campus 
Piripiri Área total aproximada: 

5.740 m².

Serviço 3 R$ 2.468,20 R$ 7.404,60

21 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
desratização - IFPI Campus 

Piripiri Área total aproximada: 
5.740 m².

Serviço 3 R$ 2.468,20 R$ 7.404,60

TOTAL GRUPO 7 R$ 22.213,80

GRUPO 8 - 
CAMPUS 

SÃO 
RAIMUNDO 

NONATO

ITEM CATSER DESCRIÇÃO
UNID. 

DE 
MEDIDA

APLICAÇÕES
VALOR 

UNITÁRIO 
ESTIMADO

PREÇO 
TOTAL 

ESTIMADO

22 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
desinsetização - IFPI Campus 
SÃO RAIMUNDO NONATO 
Área total aproximada: 8.500 

m².

Serviço 3 R$ 1.785,00 R$ 5.355,00

23 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
descupinização - IFPI Campus 
SÃO RAIMUNDO NONATO 
Área total aproximada: 8.500 

m².

Serviço 3 R$ 1.785,00 R$ 5.355,00

24 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
desratização - IFPI Campus 

SÃO RAIMUNDO NONATO 
Área total aproximada: 8.500 

m².

Serviço 3 R$ 1.785,00 R$ 5.355,00

TOTAL GRUPO 8 R$ 16.065,00

GRUPO 9 - 
CAMPUS 

PARNAÍBA

ITEM CATSER DESCRIÇÃO
UNID. 

DE 
MEDIDA

APLICAÇÕES
VALOR 

UNITÁRIO 
ESTIMADO

PREÇO 
TOTAL 

ESTIMADO

25 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
desinsetização - IFPI Campus 

PARNAÍBA Área total 
aproximada: 9.600 m².

Serviço 3 R$ 2.732,97 R$ 8.198,91

26 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
descupinização - IFPI Campus 

PARNAÍBA Área total 
aproximada: 9.600 m².

Serviço 3 R$ 2.592,02 R$ 7.776,06

27 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
desratização - IFPI Campus 

PARNAÍBA Área total 
aproximada: 9.600m².

Serviço 3 R$ 2.641,30 R$ 7.923,90

TOTAL GRUPO 9 R$ 23.898,87

ITEM CATSER DESCRIÇÃO

UNID. 
DE APLICAÇÕES

VALOR 
UNITÁRIO 

PREÇO 
TOTAL 
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GRUPO 10 - 
CAMPUS 

TERESINA 
ZONA SUL

MEDIDA ESTIMADO ESTIMADO

28 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
desinsetização - IFPI Campus 
Teresina Zona Sul Área total 

aproximada: 6.500 m².

Serviço 3 R$ 2.976,20 R$ 8.928,60

29 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
descupinização - IFPI Campus 
Teresina Zona Sul Área total 

aproximada: 6.500 m².

Serviço 3 R$ 2.976,20 R$ 8.928,60

30 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
desratização - IFPI Campus 
Teresina Zona Sul Área total 

aproximada: 6.500 m².

Serviço 3 R$ 2.976,20 R$ 8.928,60

TOTAL GRUPO 10 R$ 26.785,80

GRUPO 11 - 
CAMPUS 

PAULISTANA

ITEM CATSER DESCRIÇÃO
UNID. 

DE 
MEDIDA

APLICAÇÕES
VALOR 

UNITÁRIO 
ESTIMADO

PREÇO 
TOTAL 

ESTIMADO

31 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
desinsetização - IFPI Campus 

Paulistana Área total 
aproximada: 2.900 m².

Serviço 3 R$ 535,83 R$ 1.607,49

32 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
descupinização - IFPI Campus 

Paulistana Área total 
aproximada: 2.900 m².

Serviço 3 R$ 535,83 R$ 1.607,49

33 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
desratização - IFPI Campus 

Paulistana Área total 
aproximada: 2.900 m².

Serviço 3 R$ 535,83 R$ 1.607,49

TOTAL GRUPO 11 R$ 4.822,47

GRUPO 12 - 
CAMPUS 
CAMPO 
MAIOR

ITEM CATSER DESCRIÇÃO
UNID. 

DE 
MEDIDA

APLICAÇÕES
MÉDIA 
PREÇO 

APLICAÇÃO

PREÇO 
TOTAL 

ESTIMADO

34 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
desinsetização - IFPI Campus 

Campo Maior Área total 
aproximada: 4.050 m².

Serviço 3 R$ 891,00 R$ 2.673,00

35 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
descupinização - IFPI Campus 

Campo Maior Área total 
aproximada: 4050 m².

Serviço 3 R$ 891,00 R$ 2.673,00

36 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
desratização - IFPI Campus Serviço 3 R$ 891,00 R$ 2.673,00
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Campo Maior Área total 
aproximada: 4.050 m².

TOTAL GRUPO 12 R$ 8.019,00

GRUPO 13 - 
CAMPUS 

PICOS

ITEM CATSER DESCRIÇÃO
UNID. 

DE 
MEDIDA

APLICAÇÕES
MÉDIA 
PREÇO 

APLICAÇÃO

PREÇO 
TOTAL 

ESTIMADO

37 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
desinsetização - IFPI Campus 
Picos. Área total aproximada: 

7.256 m².

Serviço 4 R$ 1.233,52 R$ 4.934,08

38 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
descupinização - IFPI Campus 
Picos. Área total aproximada: 

7.256 m².

Serviço 4 R$ 1.233,52 R$ 4.934,08

39 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
desratização - IFPI Campus 

Picos. Área total aproximada: 
7.256 m².

Serviço 4 R$ 1.233,52 R$ 4.934,08

TOTAL GRUPO 13 R$ 14.802,24

GRUPO 14 - 
CAMPUS 
COCAL

ITEM CATSER DESCRIÇÃO
UNID. 

DE 
MEDIDA

APLICAÇÕES
MÉDIA 
PREÇO 

APLICAÇÃO

PREÇO 
TOTAL 

ESTIMADO

40 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
desinsetização - IFPI Campus 
Cocal. Área total aproximada: 

5.900 m²

Serviço 4 R$ 3.068,00 R$ 12.272,00

41 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
descupinização - IFPI Campus 
Cocal. Área total aproximada: 

5.900 m².

Serviço 4 R$ 3.245,00 R$ 12.980,00

42 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
desratização - IFPI Campus 

Cocal. Área total aproximada: 
5.900 m².

Serviço 4 R$ 3.186,00 R$ 12.744,00

TOTAL GRUPO 14 25.180,00

GRUPO 15 - 
CAMPUS 
PEDRO II

ITEM CATSER DESCRIÇÃO
UNID. 

DE 
MEDIDA

APLICAÇÕES
MÉDIA 
PREÇO 

APLICAÇÃO

PREÇO 
TOTAL 

ESTIMADO

43 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
desinsetização - IFPI Campus 

Pedro II Área total 
aproximada: 6.540 m².

Serviço 4 R$ 2.092,80 R$ 8.371,20

44 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
descupinização - IFPI Campus Serviço 4 R$ 2.092,80 R$ 8.371,20
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Pedro II Área total 
aproximada: 6.540 m².

45 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
desratização - IFPI Campus 

Pedro II Área total 
aproximada: 6.540 m².

Serviço 4 R$ 2.092,80 R$ 8.371,20

TOTAL GRUPO 15 R$ 25.113,60

GRUPO 16 - 
CAMPUS 
URUÇUÍ

ITEM CATSER DESCRIÇÃO
UNID. 

DE 
MEDIDA

APLICAÇÕES
MÉDIA 
PREÇO 

APLICAÇÃO

PREÇO 
TOTAL 

ESTIMADO

46 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
desinsetização - IFPI Campus 
Uruçuí Área total aproximada: 

5.160 m².

Serviço 3 R$ 1.083,60 R$ 3.250,80

47 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
descupinização - IFPI Campus 
Uruçuí Área total aproximada: 

5.160 m².

Serviço 3 R$ 3.354,00 R$ 10.062,00

48 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
desratização - IFPI Campus 

Uruçuí Área total aproximada: 
5.160 m².

Serviço 3 R$ 3.612,00 R$ 10.836,00

TOTAL GRUPO 16 R$ 24.148,80

GRUPO 17 - 
REITORIA

ITEM CATSER DESCRIÇÃO
UNID. 

DE 
MEDIDA

APLICAÇÕES
MÉDIA 
PREÇO 

APLICAÇÃO

PREÇO 
TOTAL 

ESTIMADO

49 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
desinsetização - IFPI 

REITORIA. Área total 
aproximada: 3.356,87 m²

Serviço 3 R$ 2.752,63 R$ 8.257,89

50 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
descupinização - IFPI 
REITORIA Área total 

aproximada: 3.356,87 m².

Serviço 3 R$ 2.954,05 R$ 8.862,15

51 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
desratização - IFPI 

REITORIA Área total 
aproximada: 3.356,87 m².

Serviço 3 R$ 2.651,93 R$ 7.955,79

TOTAL GRUPO 17 R$ 25.075,83

ITEM CATSER DESCRIÇÃO
UNID. 

DE 
MEDIDA

APLICAÇÕES
VALOR 

UNITÁRIO 
ESTIMADO

PREÇO 
TOTAL 

ESTIMADO

52 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
desinsetização - IFPI Campus Serviço 12 R$ 480,00 R$ 5.760,00
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GRUPO 18 - 
CAMPUS 

TERESINA 
CENTRAL

Teresina Central Área total 
aproximada: 1.200 m².

53 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
descupinização - IFPI Campus 

Teresina Central Área total 
aproximada: 1.200 m².

Serviço 12 R$ 480,00 R$ 5.760,00

54 3417

Serviço de controle Sanitário 
integrado, no combate a 

vetores e pragas urbanas de 
desratização - IFPI Campus 
Teresina Central Área total 

aproximada: 1.200 m².

Serviço 12 R$ 480,00 R$ 5.760,00

TOTAL GRUPO 18 R$ 17.280,00
VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 303.702,03

9.5. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados
poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das
obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

9.5.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada,
nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da
Lei nº 14.133, de 2021;

9.5.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou
encargos legais ou superveniência de disposições legais, com
comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.5.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da
anualidade e o índice previsto para a contratação; ou

9.5.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme
critérios definidos para a contratação.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
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I) Gestão/Unidade: 26431/154701;

II) Fonte de Recursos: 1000000000;

III) Programa de Trabalho: 171039; 

IV) Elemento de Despesa: 339039;

V) Plano Interno: L20RLP120N;

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será
indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos
créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

RONIO RODRIGUES MIRANDA BARROS
Agente de contratação

 

 

 

 

 

 

FRANCISCO DANIEL PEREIRA DA SILVA
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

PAULO ROBERTO ALMEIDA DE MEDEIROS
Pregoeiro

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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